
FOLHA DE ROSTO ORIENTATIVA PARA PROVA OBJETIVA
LEIA AS ORIENTAÇÕES COM CALMA E ATENÇÃO!

INSTRUÇÕES GERAIS

●	 Atenção ao tempo de duração da prova, que já inclui o preenchimento da folha de respostas. 
●	 Cada uma das questões da prova objetiva está vinculada ao comando que imediatamente a 

antecede e contém orientação necessária para resposta. Para cada questão, existe apenas UMA 
resposta válida e de acordo com o gabarito. 

●	 Faltando uma hora para o término do simulado, você receberá um e-mail para preencher o cartão-
resposta, a fim de avaliar sua posição no ranking. Basta clicar no botão vermelho de PREENCHER 
GABARITO, que estará no e-mail, ou acessar a página de download da prova. Você deve fazer o 
cadastro em nossa plataforma para participar do ranking. Não se preocupe: o cadastro é grátis e 
muito simples de ser realizado.

–	 Se a sua prova for estilo Certo ou Errado (CESPE/CEBRASPE): 
marque o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado 
com o código E, caso julgue o item ERRADO. Se optar por não responder a uma determinada 
questão, marque o campo “EM BRANCO”. Lembrando que, neste estilo de banca, uma resposta 
errada anula uma resposta certa. 
Obs.: Se não houver sinalização quanto à prova ser estilo Cespe/Cebraspe, apesar de ser no 
estilo CERTO e ERRADO, você não terá questões anuladas no cartão-resposta em caso de 
respostas erradas.

–	 Se a sua prova for estilo Múltipla Escolha: 
marque o campo designado com a letra da alternativa escolhida (A, B, C, D ou E). É preciso 
responder a todas as questões, pois o sistema não permite o envio do cartão com respostas 
em branco.

●	 Uma hora após o encerramento do prazo para preencher o cartão-resposta, você receberá um e-mail 
com o gabarito para conferir seus acertos e erros. Caso você seja aluno da Assinatura Ilimitada, você 
receberá, com o gabarito, a prova completa comentada – uma vantagem exclusiva para assinantes, 
com acesso apenas pelo e-mail e pelo ambiente do aluno.

Em caso de solicitação de recurso para alguma questão, envie para o e-mail:
treinodificil_jogofacil@grancursosonline.com.br. 

Nossa ouvidoria terá até dois dias úteis para responder à solicitação.

Desejamos uma excelente prova!



4º SIMULADO – INSS – TÉCNICO DO SEGURO SOCIAL

INSS – TÉCNICO DO SEGURO SOCIAL

•	 Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

•	 Em seu caderno de prova, caso haja opção(ões) constituída(s) pela estrutura Situação hipotética:... seguida de Assertiva:..., os 
dados apresentados como situação hipotética deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

•	 Eventuais espaços livres – identificados ou não pela expressão “Espaço livre” – que constarem deste caderno de prova pode-
rão ser utilizados para rascunhos.

�	 Baseado no formato de prova
�	 aplicado pela banca Cebraspe

ÉTICA
KÁTIA LIMA

Julgue os itens a seguir sobre ética geral e ética no serviço público, 
tendo como referência a seguinte situação hipotética:

Vivian, servidora há apenas 6 meses de um órgão público federal, 
recebeu ordem legal, porém injusta e desonesta do gestor da área 
em que trabalhava. Por estar em estágio probatório, Vivian cum-
priu a ordem superior. Carlos, colega de Vivian, tomou conheci-
mento da situação e denunciou o gestor. O referido órgão, por ser 
da administração indireta, não tinha comissão de ética constituída 
e resolveu arquivar a denúncia de Carlos.

1	 Na situação descrita, Vivian agiu corretamente em seguir a or-
dem legal de seu superior, pois, na avaliação do estágio proba-
tório, o respeito à hierarquia também será objeto de avaliação.

2	 Carlos, colega de Vivian, não deveria ter denunciado o ges-
tor, pois esse comportamento fere o espírito de solidariedade 
que permeia as relações humanas no setor público.

3	 O órgão público, mesmo sendo da administração indireta, é 
obrigado a ter comissão de ética constituída.

DIREITO CONSTITUCIONAL
RICARDO BLANCO

4	 Julgue o item em relação aos direitos individuais.
É reconhecida a instituição do júri, com a organização que 
lhe der a lei, assegurados: a plenitude de defesa; o sigilo das 
votações; a soberania dos veredictos e a competência para o 
julgamento dos crimes dolosos contra a vida.

Julgue o item em relação aos direitos individuais.

5	 A prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescri-
tível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei.

Julgue o item em relação aos direitos sociais.

6	 São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o tra-
balho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previ-
dência social, a proteção à maternidade e à infância, a assis-
tência aos necessitados, na forma da Constituição.

Julgue os itens em relação ao direito de nacionalidade.

7	 Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que 
tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, em 
virtude de atividade nociva ao interesse nacional.

8	 A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos 
e naturalizados, salvo nos casos previstos na Constituição.

Julgue os itens em relação à Administração Pública.

9	 A investidura em cargo ou emprego público depende de apro-
vação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomea-
ções para cargo em comissão declarado em lei de livre nome-
ação e exoneração.

10	 Durante o prazo prorrogável previsto no edital de convoca-
ção, aquele aprovado em concurso público de provas ou de 
provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira.

DIREITO ADMINISTRATIVO
RODRIGO CARDOSO

Julgue os itens a seguir, considerando o direito administrativo.

11	 Na desconcentração, presume-se a existência de duas pes-
soas jurídicas com objetivo de assegurar a eficiência na 
gestão administrativa.

12	 O elemento motivo do ato administrativo representa o pres-
suposto fático e de direito que determina ou permite a prá-
tica do ato. Sendo inexistente a situação fática, o ato deve 
ser anulado.

13	 A Justiça do Trabalho é competente para julgar e processar 
ações oriundas da relação de trabalho entre as autarquias fe-
derais e seus agentes públicos.

14	 Considere que Amadeu, servidor do INSS, tenha sido demiti-
do após regular processo administrativo disciplinar. Asserti-
va: a demissão possui o atributo da autoexecutoriedade e tem 
fundamento no poder disciplinar.
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15	 O princípio da juridicidade informa que a interpretação da 
norma administrativa deve ocorrer da forma que melhor ga-
rantir o atendimento do fim público a que se dirige, vedada 
aplicação retroativa de nova interpretação. 

16	 O controle dos atos discricionários alcança o mérito e a lega-
lidade. O controle de mérito possibilita a revogação por con-
veniência e oportunidade. O controle de legalidade realizado 
pelo Poder Judiciário pode gerar anulação ou cassação do ato.

17	 As autarquias são dotadas de personalidade jurídica de direito 
público. Por esse motivo, seus bens são públicos, o que os 
torna insuscetíveis, em todos os casos, de penhora.

GRAMÁTICA E TEXTO
LUCAS LEMOS

TEXTO I
As Três Peneiras

	� Um rapaz procurou Sócrates e disse-lhe que precisava 
contar-lhe algo sobre alguém.
	� Sócrates ergueu os olhos do livro que estava lendo 
e perguntou:
	� − O que você vai me contar já passou pelas três peneiras?
	� − Três peneiras? − indagou o rapaz.
	� − Sim! A primeira peneira é a VERDADE. O que você 
quer me contar dos outros é um fato? Caso tenha ouvido falar, 
a coisa deve morrer aqui mesmo. Suponhamos que seja verda-
de. Deve, então, passar pela segunda peneira: a BONDADE. 
O que você vai contar é uma coisa boa? Ajuda a construir ou 
destruir o caminho, a fama do próximo? Se o que você quer 
contar é verdade e é coisa boa, deverá passar ainda pela tercei-
ra peneira: a NECESSIDADE. Convém contar? Resolve al-
guma coisa? Ajuda a comunidade? Pode melhorar o planeta?
	� Arremata Sócrates:
	� − Se passou pelas três peneiras, conte! Tanto eu, como 
você e seu irmão iremos nos beneficiar. Caso contrário, 
esqueça e enterre tudo. Será uma fofoca a menos para en-
venenar o ambiente e fomentar a discórdia entre irmãos, 
colegas do planeta.

Disponível em: www.pensador.com/texto_filosofico

Considerando as estruturas semânticas e linguísticas do texto, 
julgue os itens seguintes.

18	 Depreende-se que, antes de contarmos algo sobre alguém, 
devemos avaliar se esse algo é verdadeiro, fará o bem e será 
necessário ao próximo.

19	 De forma correta, a oração do período situado nas linhas 3 a 
5 pode assim ser reescrita na ordem direta e em discurso indi-
reto: Sócrates perguntou ao rapaz se o que ele lhe iria contar 
já havia passado pelas três peneiras.

20	 O texto, predominantemente narrativo, apresenta um diálogo 
entre Sócrates e seu discípulo.

21	 O emprego da forma verbal “seja” (l. 9), no subjuntivo, indi-
ca uma sugestão para o raciocínio que se segue.

22	 As palavras “contrário” e “Sócrates” são acentuadas de acor-
do com a mesma regra de acentuação gráfica.

23	 Em “Caso tenha ouvido falar, a coisa deve morrer aqui mes-
mo.” (l. 8-9), a vírgula logo após o verbo “falar” poderia ser 
eliminada sem prejuízo para a correção gramatical do período 
no qual ela aparece.

24	 Na linha 19, a preposição “para” tem o mesmo sentido da 
locução afim de; ambas estabelecem valor circunstancial de 
finalidade e objetivo.

25	 Nas linhas 1 e 2, o pronome “lhe”, em suas duas ocorrências, 
retoma por coesão o substantivo “Sócrates” e exerce a função 
de complemento indireto.

TEXTO II
Um Apólogo

	� Era uma vez uma agulha, que disse a um novelo de linha:
	� — Por que está você com esse ar, toda cheia de si, toda 
enrolada, para fingir que vale alguma cousa neste mundo?
	� — Deixe-me, senhora.
	� — Que a deixe? Que a deixe, por quê? Porque lhe digo 
que está com um ar insuportável? Repito que sim, e falarei 
sempre que me der na cabeça.
	� — Que cabeça, senhora? A senhora não é alfinete, é agu-
lha. Agulha não tem cabeça. Que lhe importa o meu ar? Cada 
qual tem o ar que Deus lhe deu. Importe-se com a sua vida e 
deixe a dos outros.
	� — Mas você é orgulhosa.
	� — Decerto que sou.
	� — Mas por quê?
	� — É boa! Porque coso. Então os vestidos e enfeites de 
nossa ama, quem é que os cose, senão eu?
	� — Você? Esta agora é melhor. Você é que os cose? Você 
ignora que quem os cose sou eu e muito eu?
	� — Você fura o pano, nada mais; eu é que coso, prendo 
um pedaço ao outro, dou feição aos babados...
	� — Sim, mas que vale isso? Eu é que furo o pano, vou 
adiante, puxando por você, que vem atrás obedecendo ao que 
eu faço e mando...
	� — Também os batedores vão adiante do imperador.
	� — Você é imperador?
	� — Não digo isso. Mas a verdade é que você faz um 
papel subalterno, indo adiante; vai só mostrando o caminho, 
vai fazendo o trabalho obscuro e ínfimo. Eu é que prendo, 
ligo, ajunto...
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	� Estavam nisto, quando a costureira chegou à casa da ba-
ronesa. Não sei se disse que isto se passava em casa de uma 
baronesa, que tinha a modista ao pé de si, para não andar atrás 
dela. Chegou a costureira, pegou do pano, pegou da agulha, 
pegou da linha, enfiou a linha na agulha, e entrou a coser. 
Uma e outra iam andando orgulhosas, pelo pano adiante, que 
era a melhor das sedas, entre os dedos da costureira, ágeis 
como os galgos de Diana — para dar a isto uma cor poética. 
E dizia a agulha:
	� — Então, senhora linha, ainda teima no que dizia há 
pouco? Não repara que esta distinta costureira só se importa 
comigo; eu é que vou aqui entre os dedos dela, unidinha a 
eles, furando abaixo e acima...
	� A linha não respondia; ia andando. Buraco aberto pela 
agulha era logo enchido por ela, silenciosa e ativa, como 
quem sabe o que faz, e não está para ouvir palavras loucas. 
A agulha, vendo que ela não lhe dava resposta, calou-se tam-
bém, e foi andando. E era tudo silêncio na saleta de costura; 
não se ouvia mais que o plic-plic-plic-plic da agulha no pano. 
Caindo o sol, a costureira dobrou a costura, para o dia se-
guinte. Continuou ainda nessa e no outro, até que no quarto 
acabou a obra, e ficou esperando o baile.
	� Veio a noite do baile, e a baronesa vestiu-se. A costu-
reira, que a ajudou a vestir-se, levava a agulha espetada no 
corpinho, para dar algum ponto necessário. E enquanto com-
punha o vestido da bela dama, e puxava de um lado ou outro, 
arregaçava daqui ou dali, alisando, abotoando, acolchetando, 
a linha para mofar da agulha, perguntou-lhe:
	� — Ora, agora, diga-me, quem é que vai ao baile, no 
corpo da baronesa, fazendo parte do vestido e da elegância? 
Quem é que vai dançar com ministros e diplomatas, enquanto 
você volta para a caixinha da costureira, antes de ir para o 
balaio das mucamas? Vamos, diga lá.
	� Parece que a agulha não disse nada; mas um alfinete, de ca-
beça grande e não menor experiência, murmurou à pobre agulha: 
	� — Anda, aprende, tola. Cansas-te em abrir caminho para 
ela e ela é que vai gozar da vida, enquanto aí ficas na caixinha 
de costura. Faze como eu, que não abro caminho para nin-
guém. Onde me espetam, fico. 
	� Contei esta história a um professor de melancolia, que 
me disse, abanando a cabeça:
	� — Também eu tenho servido de agulha a muita linha 
ordinária!

Machado de Assis. “Para Gostar de Ler – Volume 9 – Contos”, 
Editora Ática – São Paulo, 1984, pág. 59.

Quanto à fidedignidade às estruturas gramaticais e semânticas, 
julgue os itens seguintes.

26	 Conclui-se adequadamente, a partir das ideias do texto, que o 
alfinete faz apenas o que lhe compete, pois não coopera e não 
trabalha em equipe.

27	 O discurso indireto utilizado no decorrer do texto contribui 
para dar “vida” aos personagens.

28	 Na linha 60, o conectivo “enquanto” apresenta valor circuns-
tancial de consequência.

29	 As vírgulas que isolam “senhora linha” (l. 39) são provocadas 
pela obrigação de indicar o aposto.

30	 Em “A linha não respondia; ia andando” (l. 43), as formas 
verbais em destaque sugerem uma ação concluída.

31	 Usou-se, em “chegou à casa da baronesa” (l. 30-31), adequa-
damente o acento indicativo de crase antes da palavra “casa” 
por estar especificada. 

32	 Em “Então, senhora linha, ainda teima no que dizia há pou-
co?” (l. 39-40), o sujeito da forma verbal destacada é conhe-
cido como indeterminado. 

REDAÇÃO OFICIAL
LUCAS LEMOS

Considerando os aspectos estruturais e linguísticos das correspon-
dências oficiais previstos na 3ª Edição do Manual de Redação da 
Presidência da República, julgue os itens seguintes.

33	 Conforme as informações constantes no MRPR, a exposição 
de motivos apresenta três finalidades básicas.

34	 Utiliza-se o fecho “Atenciosamente” em comunicações ofi-
ciais dirigidas a autoridades de mesma hierarquia ou de hie-
rarquia superior à do remetente.

35	 O correio eletrônico, por ser suscetível a falsificações, não 
tem valor documental nos órgãos do Poder Executivo.

36	 A assinatura, o nome completo e o cargo que ocupa devem 
ocupar a identificação do signatário de todas as comunica-
ções oficiais.

37	 Em documentos de mero encaminhamento, o autor da comu-
nicação deve necessariamente seguir a estrutura: introdução, 
desenvolvimento e conclusão.
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RACIOCÍNIO LÓGICO
MARCELO LEITE

INSS afirma que 57 agências já realizam perícia médica

A Secretaria Especial de Previdência e Trabalho e o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) informaram nesta segunda-
-feira, 21, que 149 peritos médicos federais retomaram os atendi-
mentos em 57 agências da Previdência Social em todo o país. Ao 
todo, segundo o governo, foram realizadas 1.476 perícias presen-
ciais apenas nesta segunda-feira. 
https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2020-09/inss-diz-que-57-agencias-

-ja-realizam-pericia-medica

Com base no texto, julgue os itens a seguir.

38	 Considerando que uma força tarefa foi constituída para realizar 
o atendimento ininterrupto, inclusive aos sábados e domingos, 
pelos próximos 103 dias e que o 1º dia de atendimento ocorreu 
na segunda-feira, então o 103º dia ocorrerá na sexta-feira.

39	 Caso a proposição “Os peritos médicos retomaram os atendi-
mentos nas agências da Previdência Social” seja verdadeira, 
então a sentença “Hoje é segunda-feira, logo os peritos médi-
cos retomaram os atendimentos nas agências da Previdência 
Social” será obrigatoriamente verdadeira.

40	 Considere que a quantidade de perícias realizadas na segun-
da-feira citada no texto foi 23% maior que na terça-feira. 
Então, a quantidade de perícias realizadas na terça-feira foi 
inferior a 1.198.

Suponha que todos os 149 peritos médicos pratiquem pelo menos 
uma modalidade esportiva. Sabe-se que:

•	 70 praticam futebol;
•	 80 praticam corrida;
•	 30 praticam outras modalidades diferentes das citadas 

anteriormente.

Com base nessas informações, julgue os itens a seguir.

41	 A quantidade de peritos médicos que praticam tanto futebol 
como corrida é superior a 32.

42	 A quantidade de peritos médicos que praticam apenas futebol 
é inferior a 40.

INFORMÁTICA
FABRÍCIO MELO

Sobre conhecimentos relacionados ao Windows 7 e 10, configu-
ração padrão, idioma português (Brasil), julgue o item a seguir.

43	 No Windows 7, a combinação de teclas WINDOWS+TAB 
ativa o recurso Flip 3D, ao passo que, no Windows 10, a 
mesma combinação de teclas aciona o Visão de tarefas 
(TaskView).

Sobre conceitos de Internet, Intranet e ferramentas de navegação e 
correio eletrônico, julgue o próximo item.

44	 O principal conjunto de protocolos utilizado tanto na Internet 
quanto na Intranet é o OS/ISO.

Sobre conhecimentos relacionados à Segurança da Informação, 
julgue o próximo item.

45	 Fake news (termo muito usado atualmente, geralmente asso-
ciado a notícias que tentam se passar por reportagens jorna-
lísticas verdadeiras e que possuem conteúdo falso, impreciso 
ou distorcido) já são, atualmente, bloqueadas por meio de um 
Firewall pessoal.

Sobre conhecimentos relacionados ao Libre Office 6.X, idioma 
português (Brasil), configuração padrão, julgue os próximos itens.

46	 No Libre Office Writer, por meio da opção Ortografia, loca-
lizada no menu Ferramentas, ou por meio da tecla F7, o usu-
ário tem a opção de corrigir, ignorar ou até mesmo adicionar 
uma palavra que foi marcada como errada ou desconhecida.

47	 Ao abrir o Libre Office Calc, será iniciado um arqui-
vo de nome “Sem título1” com uma planilha cujo nome é 
“Planilha1”.
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REGIMENTO JURÍDICO ÚNICO
RODRIGO CARDOSO

Julgue os itens a seguir, considerando a Lei n. 8.112/1990.

48	 Adriano é servidor do INSS lotado no Distrito Federal. Sua 
esposa ocupa o cargo de Agente da Polícia Federal. Amanda, 
esposa de Adriano, foi removida por interesse da Administra-
ção para o estado do Rio de Janeiro. Assertiva: Adriano pode 
requerer sua remoção para outra unidade do INSS, hipótese 
que independe do interesse da administração. 

49	 Marcelo, servidor do INSS, após o devido processo legal, foi 
demitido. No entanto, conseguiu por meio de decisão judicial 
anular sua demissão. Assertiva: Marcelo será reintegrado ao 
cargo de origem com direito à indenização. Na hipótese de o 
cargo ter sido extinto, ficará em disponibilidade.

50	 Sendo configurado abandono de cargo em processo discipli-
nar, o servidor será demitido. Entende-se por abandono de 
cargo a falta ao serviço, sem causa justificada, por sessenta 
dias, interpoladamente, durante o período de doze meses.

SEGURIDADE SOCIAL 
(DIREITO PREVIDENCIÁRIO)

CARLOS MENDONÇA

A Constituição Pátria de 1824 não dispunha de específicas cláu-
sulas de seguridade social, até porque, nesta época, não se havia 
adentrado na fase do constitucionalismo social inaugurado pelos 
mexicanos, em 1917, conforme já dito anteriormente. Há uma 
única disposição de mera pertinência no artigo 179, tratando 
dos socorros públicos para a assistência da população carente. 
Segundo Horvath Júnior, esta previsão constitucional não teve 
aplicação prática, servindo apenas no plano filosófico para reme-
diar a miséria criada pelo dogma da liberdade e da igualdade.

Disponível em: http://www.oabpa.org.br/index.php/2-
-uncategorised/1574-a-evolucao-historica-da-segurida-

de-social-aspectos-historicos-da-previdencia-social-no-brasil-
-mario-antonio-meirelles.

Com base no texto e na evolução histórica da seguridade social, 
julgue os itens a seguir.

51	 A assistência social, como forma de proteção social, surgiu 
antes da previdência social. 

52	 As casas de socorros, previstas na Constituição de 1824, re-
presentaram uma preocupação do Estado com os menos fa-
vorecidos, sendo o primeiro fato representativo de proteção 
social no Brasil.

Julgue os itens a seguir de acordo com a Legislação previdenciária.
Em relação ao Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS, 
órgão superior de deliberação colegiada, julgue os itens a seguir.

53	 O CNPS tem como membros 15 integrantes, sendo nove re-
presentantes do governo e seis da sociedade civil.

54	 Os membros do CNPS e seus respectivos suplentes serão 
nomeados pelo Presidente da República, tendo os represen-
tantes titulares da sociedade civil mandato de 2 (dois) anos, 
podendo ser reconduzidos, de imediato, uma única vez. 

55	 O CNPS reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, por 
convocação de seu Presidente, não podendo ser adiada a reu-
nião por mais de 30 (trinta) dias se houver requerimento nes-
se sentido da maioria dos conselheiros. 

Julgue os itens a seguir relacionados à qualidade de segurado.

56	 É segurado empregado aquele que, contratado por empresa 
de trabalho temporário, definida em legislação específica, 
presta serviço para atender a necessidade transitória de subs-
tituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo ex-
traordinário de serviços de outras empresas.

57	 É considerado empregado doméstico aquele que presta servi-
ço de natureza contínua ou não a pessoa ou família, no âmbi-
to residencial desta, em atividades sem fins lucrativos.

58	 Considera-se contribuinte individual a pessoa física, pro-
prietária ou não, que explora atividade de extração mineral 
– garimpo, em caráter permanente ou temporário, direta-
mente ou por intermédio de prepostos, com ou sem o auxílio 
de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de 
forma não contínua.

59	 O segurado especial não perde essa condição pela outorga, 
por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comoda-
to, de até 50% (cinquenta por cento) de imóvel rural cuja área 
total não seja superior a 4 (quatro) módulos fiscais, desde que 
outorgante e outorgado continuem a exercer a respectiva ati-
vidade, individualmente ou em regime de economia familiar.

60	 Não descaracteriza a condição de segurado especial a explo-
ração da atividade turística da propriedade rural, salvo hos-
pedagem, por não mais de 120 (cento e vinte) dias ao ano.
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Julgue os itens a seguir de acordo com as regras acerca da perda 
da qualidade de segurado.

61	 Não é segurado especial o membro de grupo familiar que pos-
suir outra fonte de rendimento, exceto, dentre outras hipóteses, 
se decorrente de benefício de pensão por morte, auxílio-aci-
dente ou auxílio-reclusão, cujo valor não supere o do menor 
benefício de prestação continuada da Previdência Social.

62	 O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da 
União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 
bem como o das respectivas autarquias e fundações, são ex-
cluídos do Regime Geral de Previdência Social, desde que 
amparados por regime próprio de previdência social. Toda-
via, caso o servidor ou o militar venham a exercer, concomi-
tantemente, uma ou mais atividades abrangidas pelo Regime 
Geral de Previdência Social, tornar-se-ão segurados obriga-
tórios em relação a essas atividades. 

63	 A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao 
do término do prazo fixado no Plano de Custeio da Segurida-
de Social para recolhimento da contribuição referente ao mês 
imediatamente posterior ao do final dos prazos fixados neste 
artigo e seus parágrafos. 

64	 Na hipótese de perda da qualidade de segurado, para fins da 
concessão dos benefícios de auxílio-doença, de aposentado-
ria por invalidez, auxílio-acidente, de salário-maternidade e 
de auxílio-reclusão, o segurado deverá contar, a partir da data 
da nova filiação à Previdência Social, com metade dos perío-
dos de carência previstos na lei de benefícios. 

Julgue os itens a seguir, de acordo com as regras relacionadas aos 
dependentes do RGPS – Regime Geral de Previdência Social.

65	 É beneficiário do Regime Geral de Previdência Social, na 
condição de dependente do segurado, o irmão não emanci-
pado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos 
ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou 
deficiência grave.

Julgue os itens a seguir, de acordo com a Lei n. 8.213/1991.

66	 Incumbe ao dependente promover a sua inscrição quando do 
requerimento do benefício a que estiver habilitado.

67	 Será excluído definitivamente da condição de dependente 
quem tiver sido condenado criminalmente por sentença com 
trânsito em julgado, como autor, coautor ou partícipe de ho-
micídio doloso, ou de tentativa desse crime, cometido contra 
a pessoa do segurado, ressalvados os absolutamente incapa-
zes e os inimputáveis. 

Julgue o item seguinte, relativo ao Regime Geral de Previdência 
Social, de acordo com a legislação pertinente.

68	 O Regime Geral de Previdência Social compreende presta-
ções, devidas inclusive em razão de eventos decorrentes de 
acidente do trabalho, expressas em benefícios e serviços. As-
sim sendo, quanto ao segurado, dentre outros, são devidos os 
benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-reclusão.

69	 O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social – 
RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, 
ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Pre-
vidência Social em decorrência do exercício dessa ativida-
de, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, 
quando empregado. 

70	 Os benefícios do RGPS poderão ser solicitados, pelos inte-
ressados, aos Oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais, 
que encaminharão, eletronicamente, requerimento e respecti-
va documentação comprobatória de seu direito para delibera-
ção e análise do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
nos termos do regulamento.

Julgue os itens a seguir de acordo com a legislação previdenciária 
acerca do acidente do trabalho.

71	 A perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) considerará caracterizada a natureza acidentária da 
incapacidade quando constatar ocorrência de nexo técnico 
epidemiológico entre o trabalho e o agravo, decorrente da 
relação entre a atividade da empresa ou do empregado do-
méstico e a entidade mórbida motivadora da incapacidade 
elencada na Classificação Internacional de Doenças (CID), 
em conformidade com o que dispuser o regulamento. 

72	 A empresa ou o empregador doméstico poderão requerer a 
não aplicação do nexo técnico epidemiológico, de cuja de-
cisão caberá recurso, sem efeito suspensivo, da empresa, do 
empregador doméstico ou do segurado ao Conselho de Re-
cursos da Previdência Social. 

Julgue os próximos itens segundo as regras sobre carência no 
RGPS – Regime Geral de Previdência Social.

73	 Período de carência é o número mínimo de contribuições 
mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao 
benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia 
dos meses de suas competências. 

74	 A concessão do auxílio-reclusão depende, à título de carên-
cia, de 24 (vinte e quatro) contribuições mensais. 

75	 Em caso de parto antecipado, o período de carência do salário-
-maternidade será reduzido em número de contribuições equi-
valente ao número de meses em que o parto foi antecipado. 
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76	 Independe de carência a concessão do salário-maternidade 
para as seguradas empregada, trabalhadora avulsa e empre-
gada doméstica. 

77	 Para cômputo do período de carência, serão consideradas as 
contribuições referentes ao período a partir da data de filiação 
ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), no caso dos 
segurados empregados, inclusive os domésticos, e dos traba-
lhadores avulsos.

78	 Para cômputo do período de carência, serão consideradas as 
contribuições realizadas a contar da data de efetivo pagamen-
to da primeira contribuição sem atraso, não sendo conside-
radas para este fim as contribuições recolhidas com atraso 
referentes a competências anteriores, no caso dos segurados 
contribuinte individual, especial e facultativo.

Julgue os itens a seguir, de acordo com a Lei n. 8.213/1991.

79	 O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o 
regido por norma especial e o decorrente de acidente do tra-
balho, exceto o salário-família e o salário-maternidade, será 
calculado com base no salário de benefício.

80	 Serão considerados para cálculo do salário de benefício os 
ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, 
sob forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais 
tenha incidido contribuições previdenciárias, inclusive o dé-
cimo-terceiro salário (gratificação natalina). 

Julgue o item a seguir de acordo com a Lei n. 8.213/1991 e seus 
benefícios e prestações.

81	 A aposentadoria por invalidez será devida a partir do dia da 
cessação do auxílio-doença. 

82	 Concluindo a perícia médica inicial pela existência de inca-
pacidade total e definitiva para o trabalho, a aposentadoria 
por invalidez será devida ao segurado empregado, a contar do 
décimo sexto dia do afastamento da atividade ou a partir da 
entrada do requerimento, se entre o afastamento e a entrada 
do requerimento decorrerem mais de trinta dias.

83	 Verificada a recuperação da capacidade de trabalho do apo-
sentado por invalidez, quando a recuperação ocorrer dentro 
de 5 (cinco) anos, contados da data do início da aposentado-
ria por invalidez ou do auxílio-doença que a antecedeu sem 
interrupção, o benefício cessará após tantos meses quantos 
forem os anos de duração do auxílio-doença ou da aposen-
tadoria por invalidez, quando o segurado não tiver direito de 
retornar ao antigo emprego, dentre outras hipóteses.

Julgue os itens a seguir, de acordo com as regras sobre o auxí-
lio-doença.

84	 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo 
cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido 
nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a 
sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecu-
tivos ou não. 

85	 Não será devido o auxílio-doença ao segurado que se filiar 
ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença 
ou da lesão invocada como causa para o benefício, exceto 
quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão 
ou agravamento da doença ou da lesão.

86	 O segurado em gozo de auxílio-doença na data do recolhi-
mento à prisão terá o benefício suspenso.

87	 O segurado recluso em cumprimento de pena em regime 
aberto ou semiaberto não terá direito ao auxílio-doença. 

88	 O segurado em gozo de auxílio-doença, insuscetível de re-
cuperação para sua atividade habitual, deverá submeter-se 
a processo de reabilitação profissional para o exercício de 
outra atividade. 

89	 O segurado empregado, inclusive o doméstico, em gozo de 
auxílio-doença será considerado pela empresa e pelo empre-
gador doméstico como licenciado.

90	 O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por 
invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob pena 
de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a 
cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profis-
sional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado 
gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, 
que são facultativos.

91	 O aposentado por invalidez e o pensionista inválido que não 
tenham retornado à atividade estarão isentos do exame peri-
ódico após completarem cinquenta e cinco anos ou mais de 
idade e quando decorridos quinze anos da data da concessão 
da aposentadoria por invalidez ou do auxílio-doença que a 
precedeu ou após completarem sessenta anos de idade.

Julgue os itens a seguir de acordo com a Lei n. 8.213/1991.

92	 O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência 
Social, durante 120 (cento e vinte) dias, com início no perío-
do entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data de ocor-
rência deste, observadas as situações e condições previstas na 
legislação no que concerne à proteção à maternidade. 
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93	 Ao segurado ou segurada da Previdência Social que adotar ou 
obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança é de-
vido salário-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) 
dias. Nesse caso, o salário-maternidade será pago diretamen-
te pela Previdência Social. 

94	 A percepção do salário-maternidade está condicionada ao 
afastamento do segurado do trabalho ou da atividade desem-
penhada, sob pena de suspensão do benefício. 

95	 O salário-maternidade para a segurada empregada ou traba-
lhadora avulsa consistirá numa renda mensal igual a sua re-
muneração integral. 

Julgue os itens a seguir, segundo as regras da pensão por 
morte no RGPS.

96	 O cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato 
que recebia pensão de alimentos concorrerá em igualdade de 
condições com os demais dependentes. 

97	 Na hipótese de o segurado falecido estar, na data de seu fa-
lecimento, obrigado por determinação judicial a pagar ali-
mentos temporários a ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex-
-companheira, a pensão por morte será devida pelo prazo 
remanescente na data do óbito, caso não incida outra hipótese 
de cancelamento anterior do benefício. 

98	 O direito à percepção da cota individual da pensão cessará, 
para cônjuge ou companheiro, em 6 (seis) meses, se o óbito 
ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18 (dezoito) con-
tribuições mensais ou se o casamento ou a união estável tive-
rem sido iniciados em menos de 2 (dois) anos antes do óbito 
do segurado.

99	 O tempo de contribuição a Regime Próprio de Previdência 
Social (RPPS) será considerado na contagem das 18 (dezoi-
to) contribuições mensais de que trata a questão anterior. 

100	O auxílio-reclusão, cumprida a carência, será devido nas con-
dições da pensão por morte aos dependentes do segurado de 
baixa renda recolhido à prisão em regime fechado que não 
receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de 
auxílio-doença, de pensão por morte, de salário-maternidade, 
de aposentadoria ou de abono de permanência em serviço. 

Julgue os itens a seguir de acordo com a Lei n. 8.212/1991.

101	A contribuição empresarial da associação desportiva que 
mantém equipe de futebol profissional destinada à Seguri-
dade Social, em substituição à contribuição sobre a folha de 
pagamentos, corresponde a cinco por cento da receita bruta, 
decorrente dos espetáculos desportivos de que participem em 
todo território nacional em qualquer modalidade desportiva, 
inclusive jogos internacionais, e de qualquer forma de patro-
cínio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicida-
de, propaganda e de transmissão de espetáculos desportivos. 

102	A contribuição devida pela agroindústria, definida como 
sendo o produtor rural pessoa jurídica cuja atividade eco-
nômica seja a industrialização de produção própria ou de 
produção própria e adquirida de terceiros, incidente sobre 
o valor da receita bruta proveniente da comercialização da 
produção, em substituição à contribuição sobre a folha de 
pagamentos, é de 2,5% por cento destinados à Seguridade 
Social e 0,1% para o financiamento do benefício da aposen-
tadoria especial e daqueles concedidos em razão do grau de 
incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos 
riscos ambientais da atividade.

103	É exigida Certidão Negativa de Débito – CND, fornecida 
pelo órgão competente da empresa na contratação com o 
Poder Público e no recebimento de benefícios ou incentivo 
fiscal ou creditício concedido por ele.

104	O prazo de validade da Certidão Negativa de Débito – CND 
é de sessenta dias, contados da sua emissão, podendo ser am-
pliado por regulamento para até cento e oitenta dias. 

105	Na hipótese de haver indícios de irregularidade ou erros ma-
teriais na concessão, na manutenção ou na revisão do bene-
fício, o INSS notificará o beneficiário, o seu representante 
legal ou o seu procurador para apresentar defesa, provas ou 
documentos dos quais dispuser, no prazo de 30 (trinta) dias, 
no caso de trabalhador urbano ou rural.

Julgue os itens a seguir, de acordo com as regras constitucionais 
sobre a seguridade social.

106	O segurado somente terá reconhecida como tempo de contri-
buição ao Regime Geral de Previdência Social a competência 
cuja contribuição seja igual ou superior à contribuição míni-
ma mensal exigida para sua categoria, assegurado o agrupa-
mento de contribuições. 
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107	O tempo de serviço militar exercido nas atividades de que 
tratam os arts. 42, 142 e 143 e o tempo de contribuição ao 
Regime Geral de Previdência Social ou a regime próprio de 
previdência social terão contagem recíproca para fins de ina-
tivação militar ou aposentadoria, e a compensação financeira 
será devida entre as receitas de contribuição referentes aos 
militares e as receitas de contribuição aos demais regimes. 

108	Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão 
sempre incorporados ao salário para efeito de contribuição 
previdenciária e consequente repercussão em benefícios.

109	É vedada a contagem de tempo de contribuição fictício para 
efeito de concessão dos benefícios previdenciários e de con-
tagem recíproca.

110	Os empregados dos consórcios públicos, das empresas públi-
cas, das sociedades de economia mista e das suas subsidiárias 
serão aposentados compulsoriamente, observado o cumpri-
mento do tempo mínimo de contribuição, ao atingir a idade 
máxima de 70 (setenta) anos. 

SEGURIDADE SOCIAL (LOAS)
RAVAN LEÃO

Considerando a CF e a LOAS no que tange à assistência social 
como política pública, julgue os seguintes itens:

111	 Conceito inserido no Brasil pela Constituição Federal de 
1988 e reproduzido na LOAS, a assistência social, direito do 
cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social 
não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada por 
meio de um conjunto integrado de ações de iniciativa públi-
ca e da sociedade, para garantir o atendimento às necessida-
des básicas.

112	A Assistência Social, a Política Nacional de Assistência So-
cial e o Serviço Social não são sinônimos. Assim, atuam res-
peitando os princípios da supremacia da necessidade social, 
universalização dos direitos sociais, dentre outros que regem 
a assistência social em todo o Brasil.

Considerando a LOAS no que tange à assistência social como 
política pública, julgue os seguintes itens.

113	A assistência social tem dentre seus objetivos a garantia de 1 
(um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com defi-
ciência e ao idoso que comprovem não possuir meios de pro-
ver a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família.

114	Consideram-se entidades e organizações de assistência social 
aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou cumulativamen-
te, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários 
abrangidos pela LOAS, bem como as que atuam na defesa e 
garantia de direitos. Sendo assim, são de defesa de direitos 
aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, 
prestam serviços e executam programas ou projetos voltados 
prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos so-
ciais e das organizações de usuários, formação e capacitação 
de lideranças, dirigidos ao público da política de assistência 
social, respeitadas as deliberações do CNAS.

115	O SUAS tem dentre seus objetivos integrar a rede pública e 
privada de serviços, programas, projetos e benefícios de as-
sistência social. Ele é integrado pelos entes federativos, pelos 
respectivos conselhos de assistência social e pelas entidades 
e organizações beneficentes de assistência social abrangidas 
pela LOAS.

116	As proteções sociais, básica e especial, tanto de média quanto 
de alta complexidade, serão ofertadas precipuamente no Cen-
tro de Referência de Assistência Social (Cras) e no Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social (Creas), res-
pectivamente, e pelas entidades sem fins lucrativos de assis-
tência social que atuam no atendimento, no assessoramento e 
na defesa de direitos.

117	O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) contará 
com uma Secretaria Executiva, a qual terá sua estrutura dis-
ciplinada em ato do Poder Executivo.

118	Em 2011, a LOAS passou por uma grande reforma trazida 
pela conhecida Lei do SUAS. Dentre vários avanços sociais, 
está a atuação acerca da proteção social, que se dá em 2 (dois) 
tipos: proteção social básica e especial. 

119	São requisitos para a concessão, a manutenção e a revisão do 
benefício as inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 
e no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Fe-
deral – Cadastro Único, conforme previsto em regulamento. 

120	Constitui receita do Fundo Nacional de Assistência Social o 
produto da alienação dos bens imóveis da extinta Fundação 
Legião Brasileira de Assistência. 
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